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O presente projetor de lei prétende propiciar a sociedade paulistana o acesso
irrestrito ao Sistema de Execucéo Orcamentaria (NOVOSEO), por meio de sua

disponibilizagdo na rede mundial de 'computadores.

Ressalte-se que a medida proposta em nada fere a Lei de Responsabilidade
Fiscal (Lei Complementar n° 101), inclusive por ter baixo custo de implantagao,

constituindo-se meio adequado ao controle social das acdes de governo.

Pelo‘contréri‘o, a proposta Viéa atender ao principio da transparéncia da gestao
fiscal, consagrado na Constituicio Federal, no artigo 48 da Lei de

Responsabilidade Fiscal, bem como no artigo 81 da Lei Organica do Municipio.
Vale a pena, nesse sentido, reproduzir o artigo 81 da Lei Maior do Mﬁnicipio:

“Art. 87 - A administragdo publica direta e indireta obedecera aos
principibé e diretrizes da legalidade, impessoalidade, - moralidade,
publicidade, eficiénci?, "razoabilidade, unidade, indivisibilidade e
indisponibil[dade ,do _ interesse  publico, descent,ralizagéo,'
democratizagéo, parficipagéo‘pOpu,lar, transparéncia e valoriZagéo dos
servidores publicos”.(grifo nosso) |

De sua pérte o artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar

n° 101, de 4 de malo de 2000) dlspoe sobre os mstrumentos de transparenma
da gestao fiscal: ‘

“Art. 48. Séo inétruinentos de tEransparéncia da gestdo fiscal, aos quais -
sera dada ampla divulgagéo, lrycluswe em meios eletrénicos de acesso
publfco oS planos orgamentos e leis de diretrizes orgamentar/as as
prestacbes de contas e o respectlvo parecer prévio; 0 Relatorio
Resumido da Execugdo Orgamentarla e o0 Relatério de Gestao Fiscal; e

as versoes simplificadas desses documentos”.
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0 Programa NovoSEQO, na verdade, ndo foi criado com o intuito de dar
transparéncia a execugdo orgamentaria, mas agilidade aos orgaos da
Administragdo na gestdo de sels recursos, com mtegragao das informacées

referentes as suas despesas e receitas.

Tanto assim, que seu acesso é restrito a membros da Administragao e do
Legislativo Mun|0|pal ’ '

Nesse sentldo, o projeto de lei em analise inova, ampliando o escopo de
transparéncia da geétéo fiscal e orgameniéria previsto no artigo 48 da Lei
Complementar n°® 101/2000, ao propor que se diponibilize a populagao nao‘
apenas um relatorlo resumido da Execug;ao Orgamentaria, como prevé o
citado artlgo 48, mas o agompanhamento, praticamente em tempo real, dos .

gastos efetuados por cada 6rgao da Administragdo Pdblica Direta e Indireta.

E exatamente nesta seara que se insere o presente projeto. Nesse sentido,
vale lembrar que, de acordo.com o artigo 13, Il, da Lei Organica do Municipio,‘
‘cabe a Cémara, com sang&o do Préfeito; ndo exigida esta para o espeqiﬁcado
no artigo 14, dispor sobre as matérias de competéncia do Municipio, -
- especialmente {(...) sdplementar a legislagéo federal e estadual, no que couber”.
Pelo exposto, entendemos ser de grande-valia a populagdo paulista a

i_mplementagéo deste projeto de lei, raziao pela qual, pedimos o apbio ‘dos

Nobres Pares & sua aprovagéo.





